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Estabelece diretriz para a promoção da 
atividade pedagógica de complementação 
curricular "horta nas escolas da rede pública 
municipal", e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O Poder Público em sua política educacional promoverá a atividade 
pedagógica de complementação curricular denominada horta nas escolas da 
rede municipal, que terá como foco, entre outras, as seguintes ações: 

I — priorizar a plantação de hortas, sempre que possível, nas escolas integrantes 

O HOJ E 

	 saude, 

oriantettg-p:  

Púbtte 
8-E-GINP 0ÁTO DE LEI N° 

_Trah.,,Idaan e MotteU t  

da Rede Pública Municipal; 

II 	conscientizar os alunos sobre a importância das hortaliças e seu valor 
nutritivo; 	 8 

III — difundir junto aos estudantes dessas escolas a percepção do 
desenvolvimento dos vegetais à fertilização de solo; 

IV — estimular a conscientização quanto a higiene necessária para a manipulação 
de alimentos e quanto a importância da horta escolar efetivada pelos próprios 
alunos; 

V — envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade 
escolar, especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de sementes de 
hortaliças doadas pela municipalidade, a quem caberá, t 
devido apoio técnico; 

Art. 2° Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicá,ticiàsngs 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, inforrtiações e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através 
da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder PúblIdTivlu—rirciii-át 

Vd. Jacarei, 100 — 4°. Andar — Sala 406 — São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396 ;4525 — Fax: 3396.3958 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°0.)/ 	do anexo — 

do proc. n°40.1. -00./À0 de 20  ka.)  
áfire 

MARIA A. follW ICKER 
Técnico Mini rativo 

RF 11.110 

Gabinete do Vereador Abou Anni 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarei, 100— 4°. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958 
abouanniauol.com.br  
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do proc. n°01- -00210  de 20 12) 

MARIA A. M G. CKER 
Técnico A minis rativo 

Ri? 11.110 

Gabinete do Vereador Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa estimular o plantio de hortas nas escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e, principalmente, mostrar aos alunos que 
o homem retira da terra o seu sustento. 

Em caráter de complementação curricular a pretendida atividade 
pedagógica objetiva aproximar os educandos da natureza, pois é indubitável que 
atualmente as crianças e adolescentes interagem, tão só, com computadores, 
vídeos games e televisores, esquecendo-se dos valores do meio ambiente. 
Outrossim, forçoso se faz que a escola resgate esse contato para o aluno 
entender a importância da natureza que nos concebe a alimentação saudável e 
equilibrada. 

Destarte, o objetivo dessa propoéitura, que traduz um diferencial em 
relação a outras iniciativas, é que esse aprendizado ocorrerá de forma prática, 
envolvendo toda a comunidade escolar no plantio de sementes doadas pela 
Municipalidade. 

Pelos motivos expostos, é de mister a aprovação deste projeto de lei, a 
fim de promover o contato dos alunos da rede pública municipal com a natureza 
através do melhor método, qual seja: aquele que passa pela prática efetiva de 
nossas crianças. 

Sal das Sessões, em 

Vd. Jacarei, 100 — 4°. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 3396.3958 
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São Paulo, 6 de junho de 2012 

.iltr4 

C o Mar* lo de Carvalho Glannini 
Procurad Supe 1- or do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0210/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco :21e Orados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, especialmente seus artigos 10, 11, 12 e 13; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 200, § 3°; 

- Decreto Municipal n° 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o 
Regimento Comum das Escolas Municipais, e dá outras providências, especialmente 
seu Anexo Único,artigos 66, 68, 69, 70,76, 79,80 e 81. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



• 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



X - valorização da experiência extra-escolar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L9394.htm 	 6/6/2012 

L9394 Page 1 of 27 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.  

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001  
Vide Lei n° 12.061, de 2009  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TITULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 
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L9394 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

TITULO III 

Do Direito á Educação e do Dever de Educar 

Page 2 of 27 

Pro 

IfFolh„a n° 

ro2j_p 
Sorna Mar1a S. Ferrei:1'a 

e-mr 

Art. 40  O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia e: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

• 

II - universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008).  

Art. 50  O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

§ 1° Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração, e com a assistência da 
União: 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele 
não tiveram acesso; 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm  6/6/2012 
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de 

L9394 
	

Page 3 of 27 

§ 4°  Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5°  Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

idade, ne-eitsice-fiándementeb 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir- 
idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei n °  11.114, de 2005) 	j ro4NR 

do 1 
nrc, 

hnr:
Art. 7°  O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da Educação Nacional 

Art. 8°  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1 °  Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2°  Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9°  A União incumbir-se-á de: (Regulamento)  

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 6/6/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



L9394 Page 4 of 27 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao 	 I- 
Folha n 	, ào 1 desde que mantenham instituições de educação superior. 	 r' 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 	 1 PrOCASSÕ n
t", 940(P^ í 

Sonia Marta S. F rreire I 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus si as  p_slaf_e,"  

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

•III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; íRedação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L9394.htm 
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Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

ekeettgãO-fie-ftta-prepesta-pedemégieet 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
da 	sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da 
ler 	escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(incluído pela Lei n°10287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

Folha n° 09  do 
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III - os órgãos federais de educação. 

2...J-P 1 1. 2-- t 
f 

de. , 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreencilém¡,; 3 matTa S. Ferrei!*: -  i.  
if2.9;  tf/0.996 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estiara! e pelo is—trito-
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

1110 	II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III – os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TÍTULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

J1 
11 
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CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

Folha n 	 do  

fr  9-0( I 2- - n°  
Ma!ta S 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 4, 	 estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 10 A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária minima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htrn  6/6/2012 
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V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os  

rf 

P(' 
•, prevalência dós asp os, 
de eventuais pi-ovas, fin is; .; 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

bé3iee17-dc  

   

08 	8 U 

   

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 

411 	obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

§ 32  A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.79 .3, de 
1°.12.2003)  

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; Llncluído pela Lei n° 10.793, de 
1 0 .12.2003) 

II — maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003)  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm  6/6/2012 
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IV — amparado pelo Decreto-Lei nQ  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)  

V— (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 

VI — que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1 0.12.2003) 
\ r:oh:esnsVonj".31)(!2'd  

',.oti2 ,,, ,f3  3 tAart,lar. Farreie') 

§ 40  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das dífererites cultu s e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

§ 6-Q A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 79  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei 
n° 11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
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I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção II 

Da Educação Infantil 

ír-"GVna r" 	
ctes 

r.—. 

" 
2j-p )°' 
S. Ff; 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 

• 	
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

https://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L9394.htm 6/6/2012 
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§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância' Litifféterogio complemen ção 

da aprendizagem ou em situações emergenciais. 	 Maria S. Ferreira  
i 	g.O0.996 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate ds direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada , a produção e distribuição de material didático 
adequado. flncluído pela Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n°12.472, de 2011).  

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 
à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei 
n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
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.1 no 

P:orAfwo 0J-a f2._,  
_ destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significáckaâtrOiti .a; iflaí lêtrãee das 

artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da culturd;irkaUdrtugu sa corno 
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

(Revogado pela Lei n° 11.741 de 20081 

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com 
instituições especializadas em educação profissional. ,(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-8. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
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2008) 

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu proj 
Lei n°11.741, de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I 
art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 
de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

• 	b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 32  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

Fotha ri 

Protesscfr° 	1 (?), 
2Senia Marta s. rr 
tRinclW46gkozç (Incluído peia , . 
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§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPITULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

f oitsa n°  

v"9.,SP 
, n . , , 	 T- • 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; fIncluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II — de educação profissional técnica de nível médio; ,(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)  

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
(Regulamento)  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de 
estudos.(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. fRedação dada pela Lei n° 11.741, de 
2008)  

CAPITULO IV 
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DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 	 s F e rr skre 	wra 
mafIa 

; 
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do Onsattiento reflexiv 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)  

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal 
dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para 
matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. 
(Incluído pela Lei n° 11.331, de 2006)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. fRegulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento)  
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71(9-10 I,>s t 
§1. Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadaspela avalia0cra que 

se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o casà; .V6i,desabação d casos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas -da autónoia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento)  

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará 
o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das 
deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão 

• 
ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e profes sores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

• § 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para 
cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento)  

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 

rst' 
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II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

f'0"443 n  <e' tg01(2•7 
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas2:per . 	c-do .saber • 

(Regulamento) 	 , 	íxt!all'3' 

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, se .rn prejuízo de oujras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo as normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)  

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V - contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 
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- propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos 
e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernente 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referenteãá Obr 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

, 	 ,,,i.s.- -  
IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 	 ,, ,., , :-..::; ,,,, 4 : 	.. 	. 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organiz 	o e 
funcionamento; 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da 
comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
Órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas.(Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 
especiais. 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 

https://www.planalto.gov.briceivil_03/Leis/L9394.htm 
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.. 	 liZtra n° 	 d r 	o ,. 

_Ar 5-Plif-,  
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração parà,9appi em menor te po o 

rreira 

111 - professores com especialização adequada em nível médio ouêria7atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente 
do apoio às instituições previstas neste artigo. 

 

  

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

atividades. 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada _pela Lei n° 12.014, de 2009)  

•
I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 

ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: XIncluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009) 

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso 

• programa escolar para os superdotados; 	 ..n.a 	S. F 
• •fiA 
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de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores dec ,  diicação,,adrrntida, 
como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro ,Prirteira séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. "Reguiamento) ,  • 

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboraç o, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei 
n° 12.056, de 2009).  

§ 2a A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos 
e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento)  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 

411, 	destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental; 

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à educação básica; 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40  e no § 82  do art. 201 da Constituição Federal,  são 
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consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e 
as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301. de 2006) 

TÍTULO VII 	 n 

'i 
 

Dos Recursos financeiros 	 1 rrocesso n 
í :::-..,nia Mént3 S_ F efreiTs 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 	Y •:; . 1_,..—S2 -13  ,....— 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar 
a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

MearnamilaMaiirraMeigemmalirn.k.....ei 
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II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 	 ofoha n 	 jul 

IV 	 12" - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente Ro gprimoramen da:•
qualidade e à expansão do ensino;  

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 
artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 
com: 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas 
de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; 

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural; 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede 
escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a 
capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do 
Município em favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 
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§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão er.laas.rae 	fp e si 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e'.*:Q wwtõ anual do luno,1 
relativo ao padrão mínimo de qualidade. 11 r""' 1 / t k‘ 

\ proceSS": arrelt " 
§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá 	erna3ttáfiáfêrOricia dire 

de recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de unos G et 	n - 
freqüentam a escola. 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos 
Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme 
o inciso VI do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

•I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TITULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura 
e de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de 
educação escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos 
e científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

e 
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II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação 	rp".  
cr 5 comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles 
correspondentes às respectivas comunidades; 

suwa 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e difereráao:- ----  

incluindo os contúdós culturais 

(Revogado pela n° 11.788, de 2008) 

L9394 	 Page 24 of 27 

§ 32  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela Lei  
n° 12.416, de 2011)  

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003) 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência 
Negra'.(Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 

40 	distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento)  

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
instituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)  

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá: 

imagens; 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
e em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão 

• 	do poder público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 2012)  

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L9394.htm 
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anos, ne-ertenc-fuedernerttalt 

L9394 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em Lef&s eacertsi e pesqu 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com61., ÇgQdirrieng:i-,e seu pla o 
de estudos. 	 ° 4100 

'Re 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso 
público de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado 
por professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da  
Constituição Federal  e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, 
na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da 
legislação específica. 

TITULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia 
com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 2-9- O poder público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atenção 
para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. 
(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

io faixa 	etária dc sctc a catorze anos, no case das rcdcs cscolarcs públicas; e f  Incluída pclo Lci n° 11.114, dc 

§ 3P- O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada 
pela Lei n°11.330, de 2006)  

I — matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental; (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274 de 2006) 

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, 
para isto, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de 

r 	 t0Á  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 
	

6/6/2012 
au.idd 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



L9394 	 Page 26 of 27 

L' 

Pr 1 
- 	• 

§ 40  Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos profeáêoreã ftia-bilita
,
dos em nível 

superior ou formados por treinamento em serviço. 

§ 50  Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares júblicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento)  

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e 
às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

111 	
§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito 

anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos Órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024, de 20 de dezembro de 1961,  e 5.540, de 28 
de novembro de 1968,  não alteradas pelas Leis n°s 9.131, de 24 de novembro de 1995  e 9.192, de 21 de 
dezembro de 1995  e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971  e 7.044, de 18 de outubro de 1982, 
e as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

• FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm  6/6/2012 

avaliação do rendimento escolar. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO riPnsule 	 eo 
h 1  

Art. 196 - O Município poderá conceder, na fólma“dlpir,,- 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos P'ropr'Tetákios 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a" 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o . exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 

domeiM 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Fo04401* 	68 ■ .̀ 

h 
Procesf4°  

conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com &)hât~ ia: 
S I 

órgãos descentralizados de gestão do sistema 	ai de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n °  9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4 0 , da 
Constituição Federal. 

§ 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as' 
condições de garantir a alfabetização. 

§ 3° - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§ 4° - O ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, ém caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§ 5° - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7° - O disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

I • ""P'f/ 
Sotp , t, 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, piiimírlimo .31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5 0 , da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3 0  - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
50) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. • 	Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II- acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 
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S . Ferre., •, 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 33991 

Total de referências : 

Page 1 of 1 .Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 33.991 24/02/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o Regimento Comum das Escolas Municipais, e da outras providencias. 
Revogação: Revoga o Decreto no 32.892/1992. (ver documento) 
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:DECRETO N9 33.991 	',DE 24 DE FEVEREIRO DE 1994 
Dispõe sobre, o Regimento Comum das Esco- 
las Municipais, e dá outraa-providencias. 

PAULO-MALUF, Prefeito do Município de- São Paulo, usando 
'das atribuições que lhe são conferidas por lti'e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 -. CEPG aprovado 
em 8/12/93 ., 
D E C .R E T,A: 

Art. 1 1  .- Fica.instituido o Regimento Co-
mum das Escolas Municipais mentidas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, constante do Anexo único, inte-
grante deste decreto. 

. 	• Art. 2 1  - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto no 32.892; de 23 de 
dezembro de 1992. 

.PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 24 'de fevergdxo ,  
de 1994, 4412 da 'fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, 'PREFEITO. 
COWLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negados 
Júrídicos. 
CELSO'ROBÉRTO PITTA DO NASÇIMENTO, Secretário das Finanças 
JOSÉ EDUARDO FADUI, Secretario Municipal daAdministraran 
SÓWN BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24. de 

fevereiro 	de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO 'ÚNICO 

INTEGRANTE AO DECRETO E'  33.991  , DE 24 DE  FrASIM°  DE • 
1994 

ÍNDICE 

O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído - 
dos seguintes Títulos, Capítulos, Seções e Subseções: 

TITULO I - Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Flue e dos Objetivos 

Capítulo 
Capítulo 
'Capitulo 
Capítulo 

I 	- Da Criação e Identificação 	. 
II - Da Natureza e Dos Fins 
III - Das Modalidades e Da Duração do Ensino 
IV - Dos Objetivos 

TITULO II - Da Gestão da Escola-

-Capítulo 	- Do Conselho de Escola. 

Seção I 	- 
Seção' II - 
Seção III - 
Subseção 
Seção ni - 

Da Natureza 
Das Atribuições 
Da Constituição e Representação 
- Do PrOtesso Eletivo 	- 

Do Funcionamento do Conselho de Escola 

Capitulo II - Da Equipe' Escolar 

Seção I 	- 
Subseção I . 
Subseção II ' 
Subseção III 
-Seção II - 
Seção III - 

Capitulo ai' 

"Capítulo: IV 

Seção' I 
Seção- , II 

Capitulo V• 

Capítulo VI 
tivo 

Da Equipe Técnica 
- Do Diretor 
- Do Assistentedo Diretor de Escola 
- Do Coordenador Pedagõgico 

Da Equipe Docente 
Da Equipe Auxiliar da Ação- Educativa 

• Da Organização Estudantil 

- Dos Direitos e dos Deveres :dos Alunos 

Dos Direitos 
Dos Deveres ,  

- Das Instituições Auxiliares 

- tiggs Ações de -Apoio ao . Processo Educa- .  - 
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i,,aidow  no 

Protgessn 
Scia4z Maria S. Fe7 - C. 1 !: 

tOiltM 

Capitulo V 

• . Das Instituições Auxiliaras 

Art. 63 -'A Escola poderá contar com Ins-
tituições Auxiliares. 

Art. 64 -'As Instituições' Auxiliares ste-
rão como objetivos prioritários o atendimento ao aluno e 
a defesa' da escola pública e gratuita, a partir da ação 
da Unidade Eecolar. 

5 1' - A atuação das Instituições Auxi-
liares deverá Imitar subordinada à ação do Conselho de 
Escola, visando ao desenvolvimento de um trabalho inte-
grado. 

5 28 - 8 - , vedada às Instituições 'Auxilia-
'res a cobrança de colaborações ou taxas de caráter obri-
gatório, sobretudo, quando vinculadas à matricula. . 

Art. - 65 - As Instituições Auxiliares se-
rão regidas por Estatutos ou Regulamento:: próprios, de-
finidos por seus membros, de acordo cob'a legislação em 
vigore as diretrizes do Conselhá de Escola. • 

• 
'Capitulo VI 

Das ações de apoio ao processo Educativo 

- Art. 66 - A Secretaria Municipal de Edu-
cação desenvolverá ações de apoio ao processo educativo, 
em conjunto com outras secretarias do Governo Municipal, 
visando It complementação das condições .necessárias à 
realização das finalidades e objetivos da educação nas 
Escolas Públicas Municipais. - 

Art. 67 - Para o desenvolvimento de ações 
coletivas de saúde e atendimento às necessidades de 
saúde da escola ; esta estará referenciada .a uma Unidade 
Básica de Saúda, determinada pelo. Distrito de Saúde lo-
cal. 

Parágrafo Calco - Os psicólogos e fonoau 4  
didlogoe que prestam atendimento aos educandos da Rede' 
Municipal de Ensino fazem parte da Equipe Técnica da 
Unidade Básica de Saúde. 

Titulo III. 

Do Currículo 

Art. 68- O currículo significa toda ação 
educativa da Escola que envolve o conjunto de decisões e 
ações voltadas para a- consecuçãode objetivos.educacio-
nala na perspectiva da educação transformadora. 

Art..69 - As decisões curriculares esta-.  
rão consubstanciadas no Plano Escolar. • 

. Capitulo I - 

Do Plano Escolar. 
• 

, 	Art. 70 - O Plano Escolar se constitui no 
registro das decisões do Conselho de Escola e sua'.ras-
pectiva operacionalização de Acordo coe as diretrizes 
da Política Educacional da Secretaria Municipal de Edu-
cação; visando à organização da aça:, educativa da Uni-
dade.Escolar: . 

Parágrafo único - Os Planos Escolares 
subsidiarão a elaboração dos Planos Regionais de.Educa-
ção e estes o Plano Municipal ,de Educação. 

Art. 71 - O Plano Escolar deve conter: 
a - os dados e resultados da análise da 

realidade circunscrita à área de atuação-da -unidade' 
- 	II - metas e-prioridades da ação educa- 

tiva; 	, 
'III - as . propostas da Unidade Escolar 

quanto ao pleno atendimento la à acomodação da demanda, -  à 
constituição e instalação de classes e aos critérios de 
agrupamentos de alunos em classes;: 

.IV 	projetos da Escola; 
V - formação permanente dos profission 

nais envolvidos no processo educativo; 
VI - sistemática 	de 	encaminhamento, 

acompanhamento e avaliação da ação educativa; 
. VI/ - cronograma geral da Unidade Esco- 

- 	• VIII- quadro curricular. 
Art.-  72 - A atuação da'unidade escolar 

deverá levar - em conta as características da demanda 
atendida e a. região que a circunscreve. 

Art. 73 - A periodicidade da elaboração 
do Plano Escolar fica condicionada aos prazos que.cada 
unidade estabelecer para o cumprimento de suas metas. ' 

, 	.5 10  - Independente. deste periodicidade, 
o Plano Eacolar deve 'ser redimenaionado anualmente, após 
a avaliação doe resultados obtidos e visando A sua na:a-
dequação orçamentária. 	, 

• '5 2 8  - O Calendário Escolar deverá prever 
momentos para elaboração e redimensionamento do Plano 
Escolar. 	• 

Art. 74 - O .Plano Escolar será anelisado 
e avaliado pelas Delegacias Regionais de Educação para 

-fins de micro e macro-avaliação das relações orçamenta-
rias, pedagógicas e da gestão da Unidade 1/imolar. 

' Art. 75 -.As escolas terão autonomia.-  para 
apresentar projetos pedagógicos que impliquem a reorga-
nização do processo educativo, inclusive o quadro curti-
colar, mediante aprovagão.pela Delegacia Regional ,de 
Educação, garantindo-se a análise e discussão do projeto 
com a equipe proponente. 
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Seçao I. 

Do Quadro Curricular 

Art. 76.- O Quadro Curricular básico pare 
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola-
res, aegundo ás diretrizes estabelecidos no anexo .a este 
Regimento. 

Seção II 

, Das Reunidos Pedagdgicaa 

- Art. 77 - As reuniões pedagógicas sao'mo-
Mentos'de reflexão conjunta sobre o proceaso-educativo, 
visando ao aperfeiçoamento da ação pedagógicá da escolk,' 

• • 
Art. 78 - AO reuniões pedagógicas, tendo 

em vista o' processo educativo, atenderão às seguintes 
finalidades; 

I - planejamento e.avaliação da traba-
lho pedagógico da Escola; 	 . 

- II - tomada de decisão coletiva quanto 
ao processo continuo de avaliação, recuperação,.compen- . 
seção de ausências e promoção de alunos, de acordo com o 
Plano Escolar e os princípios estabelecidos neste Regi-
mento; 

III - formação permanente da Equipe Esco- 
lar. 

Seção III 

Do Processo de Avaliação 

Art.:79 - A 'avaliação deve ser'enteadida 
como um processo continuo de obtenção de informações, 
análise e interpretação da ação educativa, visando ao 
aprimoramento do trabalho escolar. 

Parágrafo: único Todos os participantes 
da ação 'educativa serão avaliados em momentos indivi-
duais e coletivos. 

Subseção I 

Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem 

' 	Art. . 80 - A avaliação do processo ensino- 
aprendizagem deve ser entendida como um diagnóstico do 
desenvolvimento 'do educando na relaçao com a-ação dos 
educadores, na perspectiva do 'aprimoramento dg processo 
educativo. . 

Parágrafo Único - O processo de avaliação 
deve ser 'continue e' ter como base e visão 'global do 
aluno, subsidiado por observações e registros obtidos no 
decorrer do processo. 

. Art. 81 - A avaliação terá par objetivos: 
- diagnosticar a situação de aprendi-

zagem do educando para estabeleceros objetivos que nor-
tearão o planejamento da ação pedagógica; 

• II - verificar os avanços e,dificuldades 
.do educando no processo de. apropriação, Construção e re-
criação do conhecimento, em função do.. trabalho desenvol-
vido; 	 ...• 

III - fornecer aos.educadores elementos 
para uma reflexão sobre' o trabalho realizádo, tendo em 
vista o replanejamento; . 

• IV.- possibilitar aos educandos tomarem 
consciência de seus avanços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no processo de aprendizagem;' . - 	• 

' V 	embasar a 'tomada de decisão quanto 
à promoção dos educandos.- 

- 
Subseção II 

Da Periodicidade 

Art. 82 - Os resultados do processo .de 
avaliação contínua terão a seguinte periodicidade s se-. 

• Tão expressos daseeguintes'formas: 
I - através de análise descritiva dos - 

avanços e dificuldades nos três estágios das EMEIs, se-
mestralmente, 'resultante da análise do processo educa-
tivo, através de registros contínuos; 

- através de conceitos; em todos os 
anos e termos dos 'Ciclos do Ensino FundaMental Regular e 
Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio, ao tér-
mino, de cada semestre letivo, resultante de análises do, 
processo educativo, através de-registr0 continuoa. 

Parágrafo Único ParaanAlise e reflexão 
do processo de ensino e aprendizagem a escola deverá 
garantir' no calendário escolar, no mínimo: • ' 

a) 'encontros bimestrais entre os educado- 
res da escola; 

b), encontros bimestrais dos 'educadores 
com educandos e pais ou responsáveis. 
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Folha n°  10 	do proc. 
nol 	(0 de 20 

Lllian 	eno Alba 
RF 10.93 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

  	SAO PAULO 
16 - PAR 

'  
16- 01229/2012 	

p10210-12  

PARECER N° -  - 	 DA -  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0210/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que visa 
estabelecer diretriz para a promoção da atividade pedagógica de complementação 
curricular "horta nas escolas de rede pública municipal". 

De acordo com a proposta, o Poder Público, em sua política educacional promoverá a 
atividade pedagógica de complementação curricular denominada horta nas escolas 
que terá como foco, entre outras: priorização da plantação de hortas, sempre que 
possível, nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal; conscientização dos 
alunos sobre a importância das hortaliças e seu valor nutritivo; estímulo à 
conscientização quanto a higiene necessária para a manipulação de alimentos. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, 
inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que 
versem sobre a matéria em questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos 
de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida do citado 
diploma legal, através da Emenda n° 28, de 14 de fevereiro de 2006. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo 
com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito 
Constitucional, r edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato. 

Além disso, a proposta cuida de matéria atinente à educação e à saúde sobre as quais 
há competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal, bem 
como dos Municípios, que podem suplementar a legislação federal e estadual, dentro 
dos limites do predominante interesse local (arts. 24, incisos IX e XII c/c art. 30, I e II, 
da Constituição Federal). 

Vale citar, com o intuito de ilustrar este entendimento, as palavras do doutrinador 
Petrônio Braz (in "Direito Municipal na Constituição", Editora JH Mizuno, 6° edição, 
pág. 194): 

17- RELCOM 
17- 01247/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 -900 fone (11) 6824 -4000 www.camara.sp.gov.br  
p10210-12 S 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

JOSÉ AMÉRICO ABOU ANNI 

ADOLFO QUI 

CE 

E IR SALES 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç e Le Participativa, .12- 

Folha n°  (ei ( 	do proc. 

nO - e:(•■ 'de202_ /r4  
eno Alba 

R F 10.93 - SGP-12 

p10210-12 

A competência dita supletiva é a que se estabelece por 
ampliação, permitindo a solução de possíveis conflitos, 
atribuindo-se ao Município capacidade para a elaboração de 
leis, em atendimento ao interesse local, versando sobre 
matéria não definida em sua competência privativa. 

A Constituição Federal facultou ao Município os mais amplos 
poderes para suplementar, nos assuntos de interesse local, as 
legislações federal e estadual. 

Essa 	legislação 	suplementar 	torna-se 	lieces-  séria 
especialmente nos assuntos relacionados na' Constituição 
Federal. 

Cumpre destacar que, ao priorizar a instalação de hortas comunitárias nas escolas da 
rede pública municipal, a propositura — além do viés educativo — institui matéria que se 
insere na proteção e defesa da saúde. 

Para a aprovação do projeto é necessário o voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, na forma do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10210-12S 
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dO P 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
-- -- 

1 16 - PAR 
1 

1 6-01906/2012 

PARECER 	 

PROJETO DE LEI N° 210/2012. 

PL 210-2012 

_ _ COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

Trata-se do Projeto de Lei n° 210/2012, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, 

que estabelece diretriz para a promoção da atividade pedagógica de complementação 

curricular "horta nas escolas da rede pública municipal", e dá outras providências. 

• 
A iniciativa prevê a promoção pelo Poder Público nas escolas da rede municipal, 

da atividade de complementação curricular pedagógica "horta nas escolas", inserindo-a 

em sua política educacional. 

Nos termos do projeto, sempre que possível, as ações deverão ser pautadas na 

priorização da plantação de hortas nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal; 

na conscientização dos alunos sobre a importância das hortaliças e seu valor nutritivo; 

na difusão junto aos estudantes dessas escolas a percepção do desenvolvimento dos 

vegetais à fertilização de solo; no estímulo da conscientização quanto à higiene 

necessária para a manipulação de alimentos e a importância da horta escolar efetivada 

• pelos próprios alunos; e na dedicação de esforços para a realização de eventos que 

envolvam o plantio de sementes de hortaliças fornecidas pela municipalidade, que 

envolvam toda a comunidade escolar. 

Finalmente, a iniciativa possibilita a celebração de acordos, convênios e parcerias 

com o Poder Público Municipal, visando a contribuição das instituições da sociedade civil 

organizada bem como de entidades públicas por meio de sugestões, informações, 

recursos humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos da norma. 

A propositura também determina a sua regulamentação pelo Executivo. 

Na visão do nobre Autor, a iniciativa é justificada porque, ao estimular a 

elaboração de hortas nas escolas, aproxima os educandos da natureza e reforça a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  - 
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latorc- 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
João Coros t If ntIVOã 

Técnico Ad 
1-2.F 1 

PL 210-2012 

vivência destes de maneira prática por meio das atividades de plantio de mud s e 

sementes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer 

pela LEGALIDADE do projeto. 

Ante os fatos apontados e considerando que a iniciativa possui relevante 

interesse público, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em O 5I \ 

AGNALDO TIMÓTEO 

FERNANDO ESTIMA 

GILSON BA 

NOEMI NONATO 

SOU Á  SANTOS 

17 - RELCOM 
17- 01926/2012 
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Secretário 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO tibiralara de Fnriztis -restes Filho 
Consultor l'éu0 	 história 

RE 11.215 

____,......... 
\ 

).), 1/21: J- 	
7.,,.% 4..) 

'  REQUERIMENTO D ( (1 2013 

i 

13 - RDS 
13- 00087/2013  

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 

O 	DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 

Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam: 

• Projeto de Lei n°. 158/2005; 

• Projeto de Lei no. 217/2005; 

• Projeto de Lei n°. 715/2005; 

• Projeto de Lei n°. 721/2005; 

• Projeto de Lei n°. 277/2006; 

• Projeto de Lei n°. 488/2006; 

• Projeto de Lei n°. 543/2006; 
iz 

• Projeto de Resolução n°. 17/2007; 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007; 22 FEV 2G13 

• Projeto de Lei n°. 127/2007; 

• Projeto de Lei n°. 420/2007; 

• Projeto de Lei n°. 785/2007; 

• Projeto de Lei n°. 799/2007; 

• Projeto de Lei n°. 41/2008; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE DE  

seÁRIMP.0 
• Projeto de Lei n°. 138/2008; 

• Projeto de Lei n°. 381/2008; 

• Projeto de Lei n°. 542/2008; 

• Projeto de Lei d. 001/2009; 

o 
	• Projeto de Lei no. 002/2009; 

• Projeto de Lei n°. 667/2009; 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 005/2010; 

• Projeto de Lei n°. 048/2010; 

• Projeto de Lei n°. 049/2010; 

• Projeto de Lei n°. 249/2010; 

• Projeto de Lei n°. 287/2010; 

o 	• Projeto de Lei n°. 345/2010; 

• Projeto de Lei n°. 454/2010; 

• Projeto de Lei n°. 455/2010; 

• Projeto de Lei n°. 530/2010; 

• Projeto de Lei Orgânica n°. 016/2011; 

• Projeto de Lei n°. 032/2011; 

• Projeto de Lei n°. 052/2011; 

• Projeto de Lei n°. 090/2011; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
. 	 . 

cf. e a ri s à-iFt s tez; i 11-4 o 
Consultor Té.C.11;cf? t-piativo histC3ria 

.2.  RF 111 tà.  

• Projeto de Lei n°. 215/2011; 

• Projeto de Lei n°. 432/2011; 

Projeto de Lei n°. 454/2011; 

• Projeto de Lei n°. 494/2011; 

• Projeto de Lei no. 057/2012; 

• Projeto de Lei n°. 063/2012; 

• Projeto de Lei n°. 064/2012; 

• Projeto de Lei n°. 074/2012; 

• Projeto de Decreto Legislativo n°. 087/2012; 

• Projeto de Lei n°. 185/2012; 

• Projeto de Lei n°. 209/2012; 

• Projeto de Lei n°. 210/2012; 

• Projeto de Lei n°. 270/2012; 

• Projeto de Lei n°. 287/2012; 

• Projeto de Lei n°. 334/2012; 

• Projeto de Lei n°. 394/2012; 

• Projeto de Lei n°. 405/2012; 

Sala da Sessõ 

VeredIor Dàltoh Silvano 
Lide do P 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

PAULO 

Folha n° 
do processo no a,l0  

3 Mário Sérgio Horta 

i2 L2 . P 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULT 	E ESPORTES 
N°210/2012. 

O SIL A 

OT 

16- PAR 
16- 00776/2013  

PARECER N° 
SOBRE O PROJETO DE LEI 

o 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que estabelece diretriz 
para a promoção da atividade pedagógica de complementação curricular "horta nas escolas da 
rede pública municipal", e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou Parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração pública parecer pela favorável ao projeto. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. De acordo com o projeto 
em questão, o poder público promoverá nas escolas da rede municipal a atividade pedagógica 
de complementação curricular denominada "horta nas escolas" que terá como ,foco, entre 
outras, as seguintes ações: priorização da plantação de hortas, sempre que possível, nas 
escolas integrantes da rede pública municipal; conscientização dos alunos sobre a importância 
das hortaliças e seu valor nutritivo; estímulo à conscientização quanto à higiene necessária para 
a manipulação de alimentos; e dedicação de esforços para a realização de eventos que 
envolvam o plantio de sementes de hortaliças fornecidas pela municipalidade, que envolvam 
toda a comunidade escolar. A iniciativa também possibilita a celebração de acordos, convênios 
e parcerias com o poder público municipal, visando a contribuição das instituições da sociedade 
civil organizada, bem como de entidades públicas por meio de sugestões, informações, 
recursos humanos e materiais para viabilizar a consecução dos seus objetivos. Segundo o 
autor, a propositura é justificada porque, ao estimular a elaboração de hortas nas escolas, 
aproxima os educandos da natureza e reforça a vivê destes de maneira prática por meio 
das atividades de plantio de mudas e sementes. 

Portanto, favorável é o nosso parecer. 

o a5 Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 

REIS 
PRESIDE 

SALES - Relatora 	 OR 

TONINHO ESPOLI - 

17- RELCOA1 
17- 0078112013 
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Folha n°22__do proc. 

0  de 20 

Vera Nic 
RF 10 23 

- ;4•15-liers 
SGP-12 . 

x./x c 

ri Friedenbach 

o 
Presidente 

Juliana Cardoso 

16 - PAR 
16- 01174/2013 

PARECER N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

e A  O PAULO 
á • 	 é 

I 

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 210/2012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni» estabelece diretriz para a 

promoção da atividade pedagógica de complementação curricular "Horta nas Escolas da 

Rede Pública Municipal", e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

O 	legalidade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes emitiu parecer favorável à propositura. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que é 

plena de méritos e deve prosperar em consideração ao fato de que a mudança e evolução 

de um país começa sempre pela educação que é dada às crianças. Educá-las para 

preservar e respeitar o meio ambiente é função do poder público. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

O 	Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher.~._.12. oC. 

Edemilson Chaves 

17- RELCOM 
17- 01188/2013 

Glt erto Natalini  

CSPSTM-ard 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
0/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



Obs. O p 
termos do 

Presidenta 
manifestação é de 8 dias, nos 

tigo 63 do RI, 

PUBLICADO NO DIÁRIO O ICIN 

DE 	/ g 
Pág. 	Col. 

Conferido 
Iro 

Verb Niçe 	sustar 
F.101.123  

A Douta Comisso de 
Finança OriçamsAIN 

■ .•• 	 t 

ueS 1 72 

RECEBIDO 
Comissãq 2.1nanças e °fome o 
Em  abitr / 43  às 
	 RF rVin us lel -t-IWra do Nascimento 

Técnico Administrativo 	. 
RF: 11.261 

Ao Vereador / A Vereadora 

k‘a  
Para rt4tar. 
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Ver. Jose Arné ico, 
- idén e 

mdig / 	/13 

Folha n° SO do proc. 

MU:12.1._de 20 2Z_ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 Calo Césa 	Nuas 
RF 11.267 - SGP-12 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 210/2012: • 

1°) Qual a viabilidade técnica para implementação do pretendido pelo projeto? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

er. Jair Tatto, em li /  
Relator 

SAO PAULO 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as de s providências. 

er. Roberto Tn oli, em 	/ 
Presidente \qa Comissão 
e Finanças'e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno. • 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  • 
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5. G. lvi .-A.T.L. 

20 AGO 2013 

RECEBIDO 

Ana uro Vaus Torres Terreiro 
RF: 586.083.1.0 1  

SGM/ATL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folhe n° 	do proa. 

n°  04-2 19  de 20 12_ 

Calo CétaZdrigues 
RF 11.267- SGP-12 

o 

São Paulo, 14 de agosto de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00346/2013 

 

Senhor Prefeito, 

CÓPIA 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito que nos 
envie subsídios ao Projeto de Lei n° 210/2012, de autoria do Vereador Abou 
Anni, que estabelece diretriz para a promoção da atividade pedagógica de 
complementação curricular "Horta nas Escolas da Rede Pública Municipal'' 
dá outras providências, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSEAM RICO 
4 Pres oíJe'rite - 

Anexo: cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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GABINETE DO PREFEITO 

ANTONIO 
Secretário do G 

MADORMO 
rno Municipal 

do, 
. 

São Paulo, c3) 	,Ituu-t.frvto--? de 2013. 

Folha n° 

0A-cio _Á j 	o 30(443_ c, 
Ref.: OF-SGP 12 n° 00346/2013  

5 	s. 
Processo n° 	02 

I L_vcks ira do 

o 

o 

15- DOCREC 
15- 005721201 3  

RF. 11.261 - GP-12 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento sobre o gi 

Projeto de Lei n° 210/12, de autoria do Vereador Abou Anni, que objetiva 

estabelecer diretriz para a promoção da atividade pedagógica de 

complementação curricular "horta nas escolas da rede pública municipal",• 

transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos da anterior e da Z 

atual gestão da Secretaria Municipal de Educação, contrários à aprovação da & 

medida. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

to. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

• Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWGGSNticirs 
Resp 210-12 

protestos de apreço e consideração. 
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Folha n° 5.5_Í .L._.au  

. • Processo n? 
. .s 	0. 	3 5 1. 

-:. • 	. bartukia 
paffirrunjum ciciá* ia • SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUcAÇÂO4G" 

'SÃO PAULO Gabinete do Assistên 	Técnica 
	• • 	. • . 	.' 

..... 

• , 	„ . 	 1. 

' ()Itia de Informação 	 • /1  
• • 	• 	• 

DO MEMORANDO rsi2.0751/2012 - -n0.9647549 . 
• INTERESSADQ:• S .GM — ATL III • 	• . 	• 	' 	• 
ASSUNTO: P.IR-0J.ETO •DE LEI NR 210/12••— ESTABELECE . DIRETRIZ PARA A' 

PROMOÇÃO DA ATIVIDADE PEDAGOql.CA DE COMPLEMENTAÇÃO 
CURRICULAR 'HORTA NAS. ESCOLAS DAH.9EDE PUBLICA 
MUNICIPAL" 

SME .- ATP 	. 
Senhora.Cheife' • •■ • 

•••• 

• A Assessoria Técnico-Legislativa, da Secretaria do Governo MunicipaVencaminha para 
"análise e manifestação fundamentada desta Secretaria'o Projeto de. Lei rig 210/12, de autoria do 

' Legislativo, que "esfábelece diretriz para a promoção da atividade • pedagógica de 
complernentação curricular "horta nas escolas da rede pública municipal." 

Conforme o-registrado na justificativa, a propositura tem por objettvo o estimulo ao plantio 
de hortas . na's-escolas integrantes da Rede Pública Municipal; no sentido de "mostrar aos alunos 
que' o homem retira da .terrà o seu 'sustento', aproximando Os aiunós •da natureza, : de onde é 
obtida a alimentação saudável e equilibrada: • 

• A • propoáitura tem como meta incumbir ao Poder Público a promoção de atividade 
pedagógiáa "horta nas escolas", como complementação • curriCular, tendo como essência de ação, 
entre outras medidas, à* de .instituir mecanismos de estímulo •  e de consCientização para á 
importância dos vegetais interligada à fertilização do solo:- 	. 
• Indica ainda a piOpoáiturá que para a consecução dos objetivos. expressos no Projeto de 
-Lei o Poder Público Municipal poderá .contar com sugestões, informações e recursos humanos 
Materiais por meio de celebração de acordos, convênios'e parceriaacom a Municipalidade. - 

A temática da .presente :propositura é -  a "horta 'na escola"., Essa atividáde, no âmbito 
escolar, possibilita o deserivolvimeqlo de* variadas práticas .educativas e a abordagem de 
conteúdos que Conduzem ao estüdo das diferentes formas dos alimentos cultivados ., bem como do 
crescimento e desehvolvime.nto • dos vegetais, motivando,, dessa forma; a interdieciplináridade e 
contribuindo diretamente para a conscientização quanto. ao 'consumo adequAdo'de alimentos 
saudáveis.. 	 . 

• • É, tema interligado e assoCiadó tanto, ao meio ambiente • corno à saúde, tratadO no 
componente' curricular das ciências naturais. ' 	• 	 • 

Ao atentarmos para o real significado de '"meio ambiente" e "saúde"; podemos classificar 
esses temas .como indissociáveis, •visto. que ó homem, como parte integrante' da nature iza, 
• necessita do meio ambiente em condições satisfatórias pára ter 'uma vida saudável*, razão pela 
qual leva' Kobrigatoriedade do ser humano realizar atividades primando pelo respeito e proteção -à 
natureza*: • 	 . . 	 . •• . 	. 	.... 

. 

	

	• É prática dá Secretaria Municipal de Educação promoyer medidas e/oà.ações que Visem à 
-proteção dó meio ambiente que, consequentemente, contribuem para a melhoria da qualidade de . 	. 
vida. 	•. ' 	. • • . 	. 	 - 	. • 	 •• • 	 • . 	- • .. 	.. 	. 

. 	 , 	. 	. f 
. •A.Õonstituição Federal - já garante.a preservação do "meio ambiente" quando., em seu 

• artigo 225 .preceitua .qtie "todos têm direito ao meio ambiente ecOlogicaniente• equilibrado; bein de 
uso comum,do povo e* essencial .  à .sadia qualidade de tida, impondo-Se áO 'Poder Público e à 
Coletividade o dever de defendê-lo e preservê -lá para ás presentes e futuras geraOes." 	. . 	: 
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• PREntn" 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀÇÃO 
• SA0 PAULO Gabinete do Secretário. 	. 

• ' Assistênda Técnica 	. 
• • 	. 	• 	 • 

DO MEMORANDO Ni2  0751/2012 - TIO 9647549 
INTERESSADO: SG1v1 .- AT1_111 • 	• 
ASSUNTO:. PROJETO o É LEI NI; 210/12, 	ESTÀBELECE• DIRETRIZ PARA A 

• • • • •• • • PROMOÇÃO DA ATIVÍDADE PEDAGOGIÇA DE CdMPLEMENTAÇÃO 
• CURRICULAR "1-0R .TA NAS. ESCOLAS • DA REDE PÚBLICA 

MUNICIPAL"- 	
• 	. 

Arnbiente e Saúde" São 'Feitas Transversais dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais, onde questões relacionadas ao aspecto. ambiental e de saúde São consideradas de 
Suma importância para .a sociedade, tendo em vista que:o futuro da. humanidade depende da 
relação estabelecida entre 'a natureza e o uso pelo homem dos recursos naturais disponíveis. • 

• Essa temática, .integrada como tema transversal aos c.urrículos escolares,: permeia a 
• prática educacional, onde .0; trabalho é pautado nos princípios da dignidade' do SB!' humana - da 
participação, da .  correspon.sabilidade, da Solidariedade e dá eqüidade. 

• A questão ambiental perpassa o curriculo,•em especial,. nas disciplinas Ciências Naturais e 
• Geografia, no sentido de Propiciar.. condições. para á .  ampliação do conhecimento de mundo, de 
•promover valores humanos e de fornecer instrumentos para a percepção; a interpretação critica e 
a intervenção fundamentada para a transformação da realidade. • *. . 	• 

. 	• 
 

Questões relacionadas ao Meio ambiente,são tratadas em cada unidade .educacional, de 
conformidade .  Corh as prioridades estabelecidas nó seu projeto pedagógico, sob a ênfase de 
educar para a ação de modo responsável e com sensibilidade, conservando 0 àmbiente saudável 
e exigindo obrigações e respeito aos direitos próprios e os de toda a•comunidade. 

• •• . As escolas da Rede Municipal de Ensino têm o. trabalho focado -nos pressupostos 
• explicitados em .  seus projetos. pedagógicos, onde cada' unidade educacional Sinalita •os rumos 

pretendidos e respectivos compromissos, ensejandoa formação do educando: .• • 	• . • 
• , 	Como .  ferramenta, pedagógica e de apropriação de conhecimentos • se encontra .0 
"Programa 'de Orientação Curricular - •Eipectativas de/Aprendizagenr, implantado .pela 

• Secretaria Municipal de Educação, qüe tem por- objetivo organizar, e aprimorar. os. projetos 
pedagógicos dás escol* sob o propósito de contribuir para 'a .  reflexão e discussão sobre as 

• 
 

necessidades de aprendizagem doS alunos, no £jue tange a cada área *de conhecimento, de modo 
a construir um projeto curricular 'que atenda às 'finalidades da formação pára a cidadania, em 
subáldiaás escolas na seleção.  e organização dos'conteúdos'a serem trabalhados. 

Por meio desse Programa, questões ambientais e de saúde perpassam O 'currículo, em. 
especial, na disciplina de Ciências .  Naturais, no sentido•de .propiciar condições para a ampliação 
do conhecimento de mundo, de Promover valores' humanot é de fornecer instrumentos para a 
percepção, a interpretação crítica e a intervenção fundamentada Pára a *transformação da 
realidade. • , • • . • • • • • . 
• Inúmeras sãO as estratégias de ação que as escolas se apropriam pata a aquisição dos 
• conhecimentos é a. conscieritização .da importância das questões ambientais e de 'alimentação 
saudável, por meio: de atividades' permeadas *no .ctirrícula promovidas tanto por iniciativa da 
escola, coniô por entidades parceiras que contribuem para 6 fortalecimento da atuação docente. • 

, • As escolas da Rede 'Municipal.' de Ensino •têrri o trabalho .focada nos pressupostos 
• explicitados em* seus projetos pedagógicos, onde cada unidade educacional sinaliza os 'rumos 

pretendidos e *respectivos 'compromissos, ensejando a formação do educando. • 	• 	• ' 
Dessa forma, as ações voltadas às: . questões do meio ambiente e desenavidas • Pelas 

unidades educacionais, têm por: objetivo a aquisição de atitudes e valores .que levem os alunos a 
adquirir posturas que • favoreçam as' interações construtivas e conscientes:para -um ambiente.  
sustentável. • . • • . • • • ' 

. 	 • 
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~RIRA DA CIDADE DE 

• SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  
Gabinete do Secretário 
Assistênda,Técnica 

. Folha 

•Proc.  es 

Yinf 

FOlha de Infonneça 

DO MEMORANDO NR 0751/2012 - TID 9647549. • 
INTERESSADO: SGM — ATL III 
ASSUNTO: PROJETO DE LEI N .2  210/12 — ESTABELECE .  DIRETRIZ PARA A 

• PROMOÇÃO DA .  ATIVIDADE PEDAGÓGICA DE' COMPLEMENTAÇÃO 
CURRICULAR "HORTA . NAS • ' ESCOLAS DA REbE PÚBLICA 

. MUNICIPAL" 

A:implantação de horta em escola é atividade já ekistente .em unidades educacionais da 
Rede Municipal de Çntino; pot meio de projeto de iniciativa da 'escola que -atenda á objetividade 
da ação proposta, no estabelecirnehto de Uma relação "homem/meio ambiente/saúde", • num 
processo que agrega o exercício dá cidadania e á apropriação de conhecimentos que envolvem 
.05 aspectos relacionados à natureza, ã composição do solo; à atmosfera, à'alimentação. . 

.A Horta na Escola, configurada como atividade desencadeada e desenvolvida por projeto 
específico da unidade educacional, tem como proposta dinamizar o ensino das ciências naturais, 

• como atividade curricular, educacional e didática. 
. A importância da Concepção e difusão de todos os aspectos e benefícios que envolvem o 

plantio.  e- o consumo dos vegetais são temas e assuntos trabalhados sob as -diversas práticas 
educativás e Metodológicas, o' que, portanto, exclui a necessidade de ser atividade .que venha se 
instituir por força de ato do Executivo, mesmo porque • atividades que .integram os conteúdos 
curriculares não se consolidam .por *lei, mas *por ações sistemáticas que incidem no processo 

. educacional e de aprendizagem dos alunos. • 
Nessa esteira, é importante também acrescentar que a Administração Municipal, no 

compromisso de ampliar, gradativamente, o tempo de. permanência dos alunos nas escolas; bem 
como de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental 
estabelecidas no Plano Plurianual, pelo Decreto n2  52.342, da 26/05/11, instituiú nas unidades 
educacionais da •Rede Municipal .  de Ensino o l"Programa Ampliar"; reorganizado pela Portaria 
S1VIE112-5.360,•de 04/11/2011. , . .

• 

Nesse Programa são tntegrados os programas e projetos já 'existentes ria Rede Municipal 
de Ensino, pelo qual ;  as • escolas podem igualmente optar por projetos . .pix5prios; de caráter 

. educadonal; deienvolvidos a partir de uma necessidade apontada-no Projeto PedagÓgico„o que 
possibilita à unidade educacional, Com batenesse preceito, promover atividadeSe/oudesenvolver 
ação específica relacionada à horta nas escolas. • • • 

Outro Ponto merecedor de' observação, •é o fato do proponente . almejar a conversão em lei 
de medida que versa Sobre o eStabelecimento de diretrii pára a promoção de atividade "horta nas 
escolas da rede pública rnUnicipar, sendo que tal proposta vem ao encontro dos efeitos da Lei n 2  
11.622, de *14/07/94, regulamentada pelo 'Decreto rf 37.037/97, ambos. ditames, ém vigor, que 
dispõem sobre•a*"implantação de hortas e pomares escolares na Rede de Ensino do Município". 

• Dessa forma e à vista de. todo o exposto, a • ação pMposta no Projeto de Lei deixa de 
expressar à funcionalidade desejada, não prescindindo de sua instituição por força.de  lei, • urna vez 
que se constitui em. medida de fortalecimento da .  Prática educativa, representada por pkijeto de 
iniciativa da escola e articulado ao projeto pedagógico. • • • 

• Sã O Paulo, 10 de outubro .2012. 

• . 	• 

•• . 	 • 	, 

: 	 . 	• 

• • • 	 rue 	-4V. 	• 	
. 	

ft, a 
10 • 	. 	• 

Assistent •écnico Educacional 
• • • • SME/ATP/AT • 	• 	 . ; 

- 	• 
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SECRETARIA UNICIPÁL DE EDUCAÇÃO 5F. 11.26 
. GABINETE DO SECRETARIO 

ASSESSORIA TÉCNICA EDE PLANEJAMENTO 
• 

• Folha n°  45 6 • 

	

do 

• • ;g1 írs  ?.% 

k:t1 

. 	- 
Folha de¡krmasão no07- • 

Do Memorando no 751/2012 . em 10/10/20 

  

  

TID 9647549 
• 

INTERESSADO: SGM- Ali III 

• soNIÀ 	c;.,A.R.;) Tru.,:,41:15m 
: 	• 

	

. 	• 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei no 210/12 — estabelece diretriz para. a :promoção da 
• atividade. pedagógica .de  coinplementação curricular "Horta nas 

escolas da Rede•Pública Munidpal" • • • 

• 

• SME / Gab 

Sr. Assessor Especial 

À vista da manifestação da Assistência Técnica desta AT, que acolhemos, encaMinhamos .  . 	. 
o presente com proposta de veto. 

. 	São Paulo, 10/10/2012 

SUELI.  APARECIDA DE PAULA MONDINI 
Chefe da Assessoria Técnica e de Planejamento 
SME/ATP 

." 	 ,74:fr,`; 

. 	• 

c, 	 • 

*• t 
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PilIZLIIZZA119,1•15 ' 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

, 	 AGF 

• : Gabinete da Secretária .* 	• . 	Processo n 
• . , 	• 

Viníc 	 o 
RF. 11.261 SG 	• • 

-Folha de Informação n 

1 - 7' 
San , .. 

Nn 

Memorando n° 0751/2011- An. IR 	TID 9647549 . 	.em 11110/2012 	(a) 

• s• 	 4> 	

007B3Ller10 

SMEIG 

Assunto: .•• 	, 	• 	• 
SéM/ 	Ref.: ao Projeto* de Lei no 210/ 2012, 	de autoria do Vereador AbOu Anni, que .- 

estabelece diretriz Para promoção da atividade pedagógica .  de:c°.  rnplementação curricular horta 

nas escolas da rede pública municipal". 	 •. . • • 

• SGM/ATL- Chefia 

Senhora Assessora. ma. Espedal . 

. 	.

• -Em atençãO a ,presente iniciativa que.  tem, por propósito estabelecer diretriz para a promoção de 

• athridade curricular iompleinentar por Meio da imPlantasão'de hortas nas escolas Integrantes do 

Sistema Municipal de .  Ensino, retomo o. ° presente 'a Vossa Senhoria com O .  pronunciamento da 
• , 

Assistência Técnica em ts. 04 a 06, que acolho. 	 Co/ 

Considerando que a proposta já se constitui em medida de fortaledmento da prática. educ.ativÃ, 

representada* por projeto .  de injdativa da . *eicOla e articulado ao projeto. 'pedagógico, fti 

atendimento ao . artigo 225 -da Constituição' Federal e aO determinado pela Lei no • 11.622, fe 
. 	. 

• e 
14/07/94, regulamentada pelo Decreto no 37.037/97,. ambos ■Agentes, ue dispõemsobea 

'Implantação de hortas e pomares na .  Rede da* Ensino do Município"; a propO•situra revela. 

• prejudicada, O que leva esi la Pasta . a .rnanifestár-e pelo veto total ao Projeto 'de Lei no 210/12. 1: 	. 

11 de outubro de 2012 •• 

. 	• 	. 

IMCSjmics 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Assistência Técnica 

Folha de informação 

PRiflErtURA DA ODADI 01 

SÃO PAULO.. 

DO MEMORANDO N° 482/2013 - TIO 10885227 
INTERESSADO: SGM — ATL III 
ASSUNTO: PROJETO DE LEI N° 210/12 — ESTABELECE •DIRETRIZ PARA A 

PROMOÇÃO. DA. ATIVIDADE PEDAGÓGICA DE COMPLEMENTAÇÃO 
CURRICULAR "HORTA • AS • ESCOLAS DA' REDE. PÚBLICA 

• MUNICIPAL" 

SME - ATP 
Senhor Chefe 

. 	A Assessoria Técnico-Legislativa, da Secretaria do Gbvemo Municipal, encaminha para 
análise e manifestação fundamentada desta Secretaria o Projeto de Lei n° 210/12, de 'autoria do . 
Legislativo, que "estabelece diretriz para a promoção da atividade . pedagógiCa de 
complementação curricular "horta nas escolas da rede pública TnuniCipal." 	 • 

A proposta é estimular o plantio de hortas nas escolas integrantes da Rede Pública 
Municipal, no sentido de "mostrar aos alunos que o homem febra da terra o seu sustento", 
aproximando os alunos da natureza, de onde é obtida a alimentação saudável e equilibrada. 

A meta é incumbir ao Poder Público, a promoção de 'atividade pedagógica "horta ,  nas 
escolas", como complementação curricular, tendo como essência de ação, 'entre outras medidas, 
a de instituir mecanismos de estímulo e de conscientização para a ,  importância dos vegetais 
interligada à fertilização do solo. • 

Indica ainda a propoíitura que para a consecução dos objetivos expressos no Projeto de' 
Lei o Poder Público Municipal poderá contar .com sugestões, informações e recursos humanos e 
materiais por meio de celebração de acordos, convênios e parcerias Com a*municipalidade. • 

A temática da presente propositura é a "horta :na escola". Essa -atividade; no âmbito 
escolar, possibilita ao desenvolvimento de variadas práticas educativas e a abordagem de 
conteúdos que conduzem ao estudo das diferentes formas .  dos alimentos cultivados, bem Como dó 
crescimento e desenvolvimento dos vegetais, motivando, dessa forma, a interdisciplinaridade e 
contribuindo diretamente para a conscientização quanto ad consumo adequado de alimentos 
saudáveis. . 

É assunto interligado e associado tanto ao meio ambiente como á saúde, tratado no 
componente curricular das ciências naturais e trabalhado na trarieversalidade do currículo. 

A Constituição Federal já garante a preservação do -"meio ambiente" quando;' em seu 
artigo 225 preceitua que "todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do Povo e essencial à 'sadia (A/alidade de vida, impondo-se . ao',Poder Público e à 
coletividade,o dever de defendê-lo e preservá -lo para as presentes e futuras gerações." 

"Meio Ambiente e Saúde" são Temas Transversais doi 'Parâmetros ,CurriCuláres 
Nacionais, onde questões relacionadas ao aspecto ambiental e de saúde são .  consideradas de 
suma importância para a sociedade, tendo em vista cilié 0 .  futuro da . 'huinahidade depende de 
relação estabelecida entre a natureza e o uso pelo homem dos 'recursos naturais disponíveis. • 	• 
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DO MEMORANDO N°" 482/2013 - TID 10885227 
INTERESSADO: SGM — ATL III 
ASSUNTO: ;PROJETO DE LEI N° 210/12 — ESTABELECE DIRETRIZ PARA A 

PROMOÇÃO DA *ATIVIDADE PEDAGÓGICA DE COMPLEMENTAÇÃO 
CURRICULAR "HORTA NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL" 

• Essa temática, integrada como tema transversal aos', currículos escolares, permeia a 
prática educacional, onde o trabalho é pautado nos princípios da dignidade do ser humano, da 
participação, da corresponsabilidade, da solidariedade e da equidade. 
• . Nos termos do inciso I do artigo 12 da LDB, os estabelecimentos 'de ensino, respeitadas 
as normas comuna e as de seu sistema de ensino, têm a incumbência de "elaborar  e executar 
sua proposta pedagógica" (g.n.), ou seja, a Escola tem autonomia para propor atividades que 

. atendam suas necessidades e/ou conveniências., 
A LDB, à medida que atribui à escola a responsabilidade de elaborar o seu projeto•  

pedagógico, amplia a sua ação para além da sala de aula, de modo que seja, também, inserida 
num contexto social, na.  busca de atender as exigências e necessidades não só dos alunos, mas 
de toda a sociedade. 

O projeto pedagógico, caracterizado como instrumento que objetiva o enfrentamento dos 
desafios do cotidiano da escola, tem como premissa expressar a reflexão e o trabalho realizado 
em conjunto por todos os seus profissionais, no atendimento às necessidades locais e específicas 
• da unidade educacional, de forma que explicite os princípios baseados na autonomia da escola, 
na . solidariedade e no estímulo à participação de todos no projeto comum -e coletivo, sob o 
compromisso com a formação do cidadão. 	 • 

No caso em tela, o plantio de vegetais associado à .fertilização do solo é questão que 
integras as condições e/ou fatores ambientais que, na esfera educacional, "ae• constituem em 
atividades desenvolvidas pela unidade escolar, conforme as prioridades estabelecidas no projeto 
pedagógico, sob .o propósito e o /compromisso de formar e educar de modo responsável 'a 
consciente. • 

Ações voltadas às questões do meio ambiente, desenvolvidas pelas • unidades 
educacionais, têm por objeto a aquisição de atitudes e valores traduzidos em aquisição ' -de 
condutas favoráveis às interações construtivas e conscientes para um ambiente sustentável. • 

• Inúmeras são as estratégias de • ação que as escolas Se apropriam em relação à 
importância das questões ambientais associadas à fertilização do solo, cOntextualizadas em 
projetos, atividades permeadas no currículo, promovidas tanto por iniciativa da escola; preWstas 
.no projeto pedagógico, como por entidades parceiras num fortalecimento da ação docente. 

Reforça-se, dessa forma, a importância_ da concepção e difusão dos valores e benefícios 
sobre o plantio e o consumo dos vegetais como stemas e assuntos permeados .  na  prática 
educativa, num processo de formação do educando no enfoque dos aspectos relacionados à 
natureza, à composição do solo, à atmosfera, à alimentação: 

Embora seja reconhecido o mérito da proposta, de elevado significado nas práticas 
educativas, podemos assim entender que o assunto tratado no projeto de lei se reveste tanto da 
especificidade de projeto com atividades previstas no projeto pedagógico, cOmo tema transversal, 
trabalhado nos componentes curriculares, sem que haja a necessidade de implantação. e 

: 

instituição por força de lei. 
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r•kl 	A L.0 

Portanto, mantemos nossa posição anterior, no -  sentido de que . a medida apresentada no 
projeto de lei não confere sua real expressão por força de lei, no entendímento de que o potencial 
de ação pode ser explorado e dilUído nos diversos componentes curriculares e desenvolvido por 
práticas pedagógicas representadas por projetos que traduzam o'real donhecirnento do significado . 	, 
e a importância que o tema revela na formação do educando. 

. Nesse sentido, a temática da própositura, ou seja, o plantio e á consumo de vegetais se 
constituem em ternas abordados sob as mais variadas práticas educativas e metodológicas 
desenvolvidas pela escola e articuladas ao projeto pedagógico: • • - • 

• • 	Dessa forma e à vista de todo o exposto, reiteramos nosso parecer de que a ação proposta 
• no Projeto de Lei deixa de expressar a funcionalidade desejada, prescindindo .' de sua instituição .  
por força de lei, uma vez entendido como tema transversal 	constituído em medida de 
fortalecimento da prática educativa, representada por projeto deinidativa . da 

 
. escola e' articulado 

ao projeto pedagógico. 	 • 

São Paulo, 08 de agosto de 2013. 
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• ANISSIX18 Técnica de Planejamento 

INTERESSADO: SGM 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 210/12 — Estabelece diretriz para a promoção da 

atividade pedagógica de complementação curricular "horta nas escolas 
da rede pública municipal" 

SMEJGAB 
Sr. Secretário 

O Projeto de Lei n° 210/12, proposto pelo vereador Abou Anni (PV), estabelece diretriz para. 
a promoção da atividade pedagógica de complementação curricular "horta nas escolas da • 
rede pública municipal". 

• 
Tal como delineado pela Assistência Técnica, a "Saúde" e o "Meio Ambiente"- sâo temas 
transversais nos Parâmetros Curriculares Nacionais, de forma que já são objeto dé -estudo 
na rede municipal de educação. . 

Ademais, ante a autonomia escolar, conferida pela Lei de Direti -izes e Bases .  da Educação 
Nacional, vemos que a escola, de acordo com o seu Projeto Pedagógico e a realidade onde 
está inserida, deve propor as atividades que atendam as necessidades dos seus alunos. , 

• 
Nesse sentido, as atividades deverá ser planejadas frente aos conteúdos programáticos de 
cada componente curricular e articuladas • ao projeto pedagógico. Assim, embora 
reconheçamos o elevado mérito da propositura, entendemos que a questão" prescinde de lei.' 

O Pelo exposto, acompanhando o parecer de SME-ATP/AT, somos pelo veto ao Projeto de Lei 
n° 210/12. 

À deliberação superior. 

São Pauló, 20 de agosto de 2013. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO paotorruaa DA =mu Da 

SÃO PAULO 

Do Memorando no 482/2013 — ATL III 
Do tu) no 10885227 

ABBT/abbt 

S DA SILVA • 
e de Planejamento 
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DO Memorando no 482/2013- Au III 

PIEF111~11 DA CIDADE DE 	• 	 avniia 
SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

• .Gabinete  cia Secretária 
fr 

po 

Folha de Informação no 	s 1/441 
TID 10885227 	em 27/08/2013 

Assunto: 

• SGM/ Ali III — Projeto de Lei no 210/2012, de autoria do Vereador Abou Anni, que estabelece diretriz para 
a promoção dá atividade pedagógica de compiementação curricular" horta nas escolas da rede pública 

-SGM/ATL- Chefia 

Senhora Assessora Espadai 

Retorno o presente a Vossa Senhoria com a manifestação da Assessoria Técnica e de Planejamento desta ' 

Pasta, a fls. fls.09 a 12, que acolho. 

A Secretaria Municipal de Educação, em cumprimento à Lei Federal no 9394/96 — LDE3 e aos Parâmetros- 

Curriculares Nacionais, já estabeleceu diretrizes específicas para a Rede Munidpál de Ensino no que tange • 

aos Temas Transversais. 

No âmbito escolar as ações voltadas às questões do meio ambiente têm por, objetivo a conscientização e 

aquisição de atitudes e valores traduzidos em condutas favoráveis às interações construtivas para um 

• ambiente saudável. 

Os conteúdos programáticos tratados pedagogicamente já estão incorporados nas diferentes áreas do 

Currículo Escolar em cada etapa de ensino, sendo as ações desencadeàdas transversalmente por meio de 

Programas e projetos articulados ao Projeto Pedagógico de cada escola. 

Embora seja reconhecido o mérito da proposta, a matéria apresentada deixa de .  expressar a funcionalidade 

pretendida, prescindindo de sua instituição por força de lei, uma vez que o plantio e cuidado de hortas Já faz 

parte das práticas educativas e metodológicas desenvolvidas nas unidades educacionais. 

Assim 'sendo, .a propositura revela-se prejudicada, o que leva esta Pasta a manifestar-se pelo veto total ao 

Projeto de Lei no 210/2012. 
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RF. 11.2X1 -SÇP-12 

~RA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16- PAR 

PARECER N° 16- 01035/2014 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 210/2012 

De autoria do nobre Vereador Abou Anni, a presente propositura objetiva 
estabelecer diretriz para a promoção da atividade pedagógica de complementação 
curricular "horta nas escolas da rede pública municipal". 

No que tange ao âmbito desta Comissão, ressaltamos que, conforme dispõe o 
artigo 2° do projeto, instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, 
das três esferas de governo, poderão contribuir com sugestões, informações e 
recursos humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos do projeto, 
através da celebração de acordos, convênios e parcerias com o Poder Público 
Municipal.  

Quanto ao aspecto financeiro, portanto, nada há a opor à propositura, visto 
que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário, além dos recursos de que trata o 
mencionado art. 2°. 

Favorável, portanto, é o voto. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em C2-4  I a%0..oiq . 

  

Ver. Adilson Amadeu 

 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. JIrTatto 
Relator 

Ver. Abou Anni 

 

 

Ver.icard un es 

17- RELCOM 
17- 01051/2014 
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